
 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL PRGDP Nº 25/2018  

 

CARGO: ADMINISTRADOR 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DAS PROVAS DE LÍNGUA PORTUGUESA, 

MATEMÁTICA, LEGISLAÇÃO E CONHECIMENTO ESPECÍFICO 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

 

Será avaliada a capacidade de:  

1) Leitura e compreensão de diferentes gêneros textuais:  

 Ler, compreender e interpretar textos diversos de diferentes gêneros, redigidos em Língua 

Portuguesa e produzidos em diferentes situações comunicativas.  

 Identificar as diferentes partes constitutivas de um texto, de seus principais tópicos e de 

suas relações (estrutura argumentativa).  

 Identificar o sentido global de um texto.  

 Identificar objetivos discursivos do texto (informar, argumentar, relatar, expor, orientar, 

promover humor, etc.).  

 Identificar elementos que permitam relacionar o texto lido a outro texto ou a outra parte do 

mesmo texto.  

 Inferir o sentido de palavras e/ou expressões a partir do contexto.  

 Estabelecer relações de sentido entre os diversos segmentos do próprio texto e entre textos 

diferentes.  

 Estabelecer articulação entre informações textuais, inclusive as que dependem de 

pressuposições e inferências (semânticas, pragmáticas) autorizadas pelo texto, para dar 

conta de ambiguidades, ironias e opiniões do autor.  

 Reconhecer marcas linguísticas necessárias à compreensão do texto (mecanismos 

anafóricos e dêiticos, operadores lógicos e argumentativos, marcadores de sequenciação 

do texto, marcadores temporais, formas de indeterminação do agente).  

 Identificar mecanismos de coesão e de coerência textuais presentes em gêneros textuais 

diversos.  

 Reconhecer e analisar, em textos dados, a função morfossintática das classes de palavras.  

 Reconhecer os recursos linguísticos que concorrem para o emprego da língua em 

diferentes funções, especialmente no que se refere ao uso dos pronomes, dos modos e 

tempos verbais e ao uso das vozes verbais.  

 Reconhecer a importância da organização gráfica e diagramação para a coesão e coerência 

de um texto.  

 Identificar variedades e adequação de linguagem.  

 

2) Conhecimentos linguístico-textuais:  

 Identificar e empregar recursos linguísticos próprios da língua escrita formal em gêneros 

diversos: pontuação, ortografia, concordância nominal e verbal, regência nominal e verbal, 

colocação pronominal, estruturação de orações e períodos.  

 Reconhecer a significação de palavras e expressões. Relações semânticas, lógicas e 

enunciativas entre palavras, expressões e frases. 

 



BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
(*)

:  
 

ANTUNES, I. Lutar com palavras: coesão e coerência. São Paulo: Parábola, 2005.  

 

BAGNO, M. Gramática pedagógica do português brasileiro. São Paulo: Parábola, 2010.  

 

BECHARA, E. Gramática escolar da língua portuguesa. 2. ed. ampl. e atual. Rio de Janeiro: 

Nova Fronteira, 2010.  

 

CASTILHO, A. T. Nova gramática do português brasileiro. São Paulo: Contexto, 2010.  

 

FIORIN, J. L.; SAVIOLI, F. P. Lições de texto: leitura e redação. São Paulo: Ática, 2003.  

 

FIORIN, J. L.; SAVIOLI, F. P. Para entender o texto. 17. ed. São Paulo: Ática, 2007.  

 

KOCH, I. G. V.; TRAVAGLIA, L. C. A coerência textual. São Paulo: Contexto, 2009.  

 

KOCH, I. G. O texto e a construção dos sentidos. 2. ed. São Paulo: Contexto, 1998.  

 

KOCH, I. G. V. Argumentação e linguagem. 11. ed. São Paulo: Cortez, 2008.  

 

KOCH, I. G. V. A coesão textual. São Paulo: Contexto, 2013.  

 

KOCH, I. G.; ELIAS, V. M. Ler e compreender: os sentidos do texto. São Paulo: Contexto, 

2006.  

 

MARCUSCHI, L. A. Produção textual, análise de gêneros e compreensão. São Paulo: Parábola, 

2008.  

 

NEVES, M. H. M. A gramática funcional. São Paulo: Martins Fontes, 2004. 160 p.  

 

(*) A sugestão bibliográfica destina-se a orientar os candidatos. Outras bibliografias, dentro 

do programa, também poderão ser utilizadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LEGISLAÇÃO 

 

 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigos 5º e 37 a 41. 

 Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das 

Fundações Públicas Federais: Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e suas 

alterações. 

 Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal: Lei nº 9.784 , 

de 29 de janeiro de 1999. 

 Licitação e contratos da Administração Pública: Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 

e suas alterações. 

 Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal: 

Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994 e suas alterações. 

 Regimento Geral da UFLA. 

 Edital PRGDP nº 25 de 2/4/2018. 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
(*)

:  
 

MELLO, C. B. de. Curso de direito administrativo. 32. ed. São Paulo: Malheiros, 2015. 

BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Artigos 5º e 37-41. 

Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Cons tituicaoCompilado.htm>.  

Acesso em 23 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 8.112, 11 de dezembro de 1990. Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 

públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. Diário Oficial [da] 

República Federativa do Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 19 abr. 1991. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8112compil ado.htm>. Acesso em 23 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. Regula o processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública Federal. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder 

Executivo, Brasília, DF, 29 de jan. 1999. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/Ccivil_03/leis/L9784.htm>. Acesso em 20 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá 

outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder Executivo, 

Brasília, DF, 21 de jun. 1993. Disponível em:  

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666compilado.htm>. Acesso em 20 mar. 2018. 

BRASIL. Decreto nº 1.171, de 22 de jun. de 1994.  Aprova o Código de Ética Profissional do 

Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal. Diário Oficial [da] República Federativa do 

Brasil, Poder Executivo, Brasília, DF, 22 de jun. 1994. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/d1171.htm. Acesso em 20 mar. 2018. 

MEDAUAR, O. Direito administrativo moderno. 20. ed. ver. e atual. São Paulo: Revista dos 

Tribunais, 2016.  

UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS. Edital n. 25, de 2 de abril de 2018. Diário 

Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 05 abr. 2018. Seção 3, p. 87-

91. Disponível em: 

<http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/04/2018&jornal=530

&pagina=87&totalArquivos=304>. Acesso em: 5 abr. 2018. 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE LAVRAS. Regimento geral. Lavras, 2010.  Disponível em: 

<http://www.ufla.br/portal/wp-content/uploads/2011/03/Regimento-Geral.pdf>. Acesso em: 20 

mar. 2018. 

(*) A sugestão bibliográfica destina-se a orientar os candidatos. Outras bibliografias, dentro 

do programa, também poderão ser utilizadas. 



MATEMÁTICA 
 

O candidato deve demonstrar conhecimentos que lhe permitam: a utilização do 

conhecimento Matemático básico tanto em aplicações abstratas quanto em situações práticas. 

Demonstrar capacidade de raciocínio lógico e dedutivo. 

 

1. CONJUNTOS – Representação de um conjunto. Relações de pertinência e inclusão. Igualdade 

de conjuntos. Subconjuntos. Conjunto universo. Operações com conjuntos: união, interseção, 

diferença e complementar. Produto cartesiano. Diagrama de Venn. Número de elementos de um 

conjunto.  

2. CONJUNTOS NUMÉRICOS – Números naturais e inteiros: operações fundamentais, critérios 

de divisibilidade, máximo divisor comum, mínimo múltiplo comum. Números reais: operações 

fundamentais, potenciação e radiciação, valor absoluto, intervalos.  

3.UNIDADES DE MEDIDAS – Medidas de comprimento, superfície, volume, capacidade, 

massa, ângulo e tempo. Transformações das unidades de medidas. 

4. MATEMÁTICA FINANCEIRA – Razões e proporções. Números e grandezas proporcionais. 

Regra de três simples e composta. Porcentagens. Juros simples e compostos. 

5. FUNÇÕES – Conceito de função. Domínio, contradomínio, imagem. Gráficos. Composição de 

funções. Funções crescentes e decrescentes. Função inversa. Função afim, funções polinomiais de 

primeiro e segundo grau, função exponencial, função logarítmica e seus respectivos gráficos.  

6. GEOMETRIA ANALÍTICA – Coordenadas cartesianas no plano. Distância entre dois pontos. 

As equações da reta.  

7. PROGRESSÕES – Seqüências. Progressões aritméticas. Progressões  geométricas.  

8. MATRIZES – Conceito e aplicações. Tipos de matrizes (quadrada, diagonal, simétrica, anti-

simétrica, triangular). Operações com matrizes (transposição, soma, subtração, multiplicação, 

multiplicação por número real ). Matriz inversa. Determinantes de matrizes quadradas de ordem 2 

e 3 e suas propriedades.  

9. SISTEMA DE EQUAÇÕES LINEARES – Sistemas lineares homogêneos e não homogêneos. 

Resolução de sistemas lineares: escalonamento, regra de Cramer. Sistemas equivalentes. Sistemas 

determinados, indeterminados e impossíveis.  

10.PRINCÍPIOS BÁSICOS DE ANÁLISE COMBINATÓRIA E PROBABILIDADE – 

Princípio fundamental da contagem, arranjos, combinações, permutações simples e permutações 

com repetição. Probabilidade da união de eventos, independência de eventos e probabilidade 

condicional, probabilidade da interseção de eventos.  

11. NOÇÕES DE ESTATÍSTICA – População, amostra. Frequências absolutas, relativas, e 

percentuais, distribuição de freqüências, média, moda, mediana, desvio-padrão, variância, 

interpretação de gráficos e de tabelas. Distribuição de probabilidades: Binomial, Normal (ou 

Gaussiana). 

 

BIBLIOGRAFIA 
(**)

 SUGERIDA 
(*) 

 

BARROSO, J. M. Conexões com a matemática: ensino médio. São Paulo: Moderna, 2011. 

 

BOLDRINI, J.L., et al. Álgebra linear. 3. ed. São Paulo: Harbra, 1986.  

 

DANTE, L. R. Matemática: contexto & aplicações: ensino médio. São Paulo: Ática, 2011.  

 

DEGENSZAIN, D. et al. Matemática ciência e aplicações: ensino médio. São Paulo: Saraiva, 

2010.  

 

DINIZ, M. I.; SMOLE, K. S. Matemática ensino médio. São Paulo: Saraiva, 2011.  

 

OLIVEIRA, M. S. de et al. Introdução à Estatística. 2. ed. Lavras: UFLA, 2014.  

 

PAIVA, M. Matemática: Paiva: ensino médio. São Paulo: Moderna, 2009.  

 



RIBEIRO, J. Matemática ciência, linguagem e tecnologia: ensino médio. São Paulo: Scipione, 

2011.  

 

SOUZA, J. Novo olhar: matemática: ensino médio. São Paulo: FTD, 2011. 

 

 

(*) Os livros sugeridos foram avaliados pelo Ministério da Educação e constam do Guia do 

Livro Didático (PNLD – 2012) de Matemática. 

(**) A sugestão bibliográfica destina-se a orientar os candidatos. Outras bibliografias, que 

cobrem o programa, também poderão ser utilizadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



CONHECIMENTO ESPECÍFICO 

 

ADMINISTRAÇÃO GERAL: Fundamentos da Administração. Escola clássica. Da escola 

clássica ao modelo japonês. Enfoque comportamental. Pensamento sistêmico. Planejamento 

Estratégico. Seleção e implementação de estratégias. Administração participativa. Ética e 

responsabilidade social. Cultura organizacional. Administração na era digital. Sistemas, 

Organização e Métodos. 

 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTO PÚBLICO: O papel e o ambiente da 

administração financeira. Demonstrações financeiras e sua análise. Fluxo de caixa e planejamento 

financeiro. Valor do dinheiro no tempo. Orçamento público. Princípios orçamentários e sua 

validade.  Classificações orçamentárias.  Processo orçamentário. Auditoria Governamental. 

Normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 

União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. (LEI N
o
 4.320 de 17/03/1964). 

 

ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS: A interação entre as pessoas e 

organizações. O sistema de administração de recursos humanos. Subsistema de provisão de 

recursos humanos. Subsistema de Aplicação de recursos humanos. Subsistema de manutenção de 

recursos humanos. Subsistema de desenvolvimento de recursos humanos. Subsistema de 

monitoração de recursos humanos. Gestão de pessoas no setor público. 

 

ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS E PATRIMONIAIS 

Classificação, especificação e codificação de materiais. Abastecimento e recebimento de materiais. 

Gestão de estoques. Movimentação e armazenagem de materiais. Inventário físico. Administração 

do patrimônio. Compras no setor público. Normas para licitações e contratos da Administração 

Pública (LEI N
o
 8.666 de 21/06/1993 e atualizações e Lei nº 10.520 de 17/07/2002). 

 

ADMINISTRAÇÃO DA PRODUÇÃO E OPERAÇÕES: Estratégia de produção. Projeto de 

processos, produtos e serviços. Arranjo físico e fluxo. Projeto e organização do trabalho. 

Tecnologia de processo. Planejamento e controle das operações. Melhoramento da produção e 

gestão de riscos. Gestão da qualidade. Inovação tecnológica, sistemas nacionais de inovação e 

estímulos governamentais à inovação. Modelos organizacionais para a inovação. Inovação e 

empreendedorismo. Gestão de processos e informações no setor público. Estímulos ao 

desenvolvimento científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação (LEI Nº 

13.243, de 11 de janeiro de 2016 e DECRETO 9.283, de 7 de fevereiro de 2018). 

 

ADMINISTRAÇÃO DE MARKETING: O que é administração de marketing. Captação de 

oportunidades de marketing. Conexão com os clientes. Construindo de marcas fortes. 

Desenvolvimento das ofertas de mercado. Entrega de valor. Comunicação do valor. Gestão de 

marketing no setor público. 

 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Bases para a gestão pública. As funções administrativas na 

gestão pública: planejamento, organização, direção e controle. Gestão Pública, governabilidade, 

governança e accountability. Gestão Pública empreendedora. Estado, governo e administração. 

Formulação, implementação e avaliação de políticas públicas no Brasil. Da administração pública 

burocrática à gerencial. Gestão de contratos e terceirização. Direitos e obrigações relativos à 

propriedade industrial (LEI N
o
 9.279 de 14/05/1996). Direitos autorais (LEI N

o
 9.610 de 

19/02/1998).  

 

 

BIBLIOGRAFIA SUGERIDA 
(*) 

ANGÉLICO, J. Contabilidade pública. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2006. 271p. 

 



BRASIL. Decreto nº 9.283, de 7 de fevereiro de 2018. Regulamenta a Lei nº 10.973, de 2 de 

dezembro de 2004, a Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, o art. 24, § 3º, e o art. 32, § 7º, da 

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, o art. 1º da Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, e o art. 2º, 

caput, inciso I, alínea "g", da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, e altera o Decreto nº 6.759, de 5 

de fevereiro de 2009, para estabelecer medidas de incentivo à inovação e à pesquisa científica e 

tecnológica no ambiente produtivo, com vistas à capacitação tecnológica, ao alcance da autonomia 

tecnológica e ao desenvolvimento do sistema produtivo nacional e regional. Diário Oficial [da] 

República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 8fev. 2018. Seção I, p. 10. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9283.htm>. Acesso em: 19 

mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002. Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, modalidade 

de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras 

providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 18 julho de 

2002. Seção I, p. 1. Disponível em: 

<file:///C:/Users/DAE/Downloads/Lei%20n%C2%BA%2010520_2002.pdf>. Acesso em: 22 mar. 

2018.  

BRASIL. Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004. Dispõe sobre incentivos à inovação e à 

pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo e dá outras providências. Diário Oficial 

[da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 3 dez. 2004. Seção I, p. 2.  Disponível em: 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10973-2-dezembro-2004-534975-

normaatualizada-pl.pdf. Acesso em: 21 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016. Dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento 

científico, à pesquisa, à capacitação científica e tecnológica e à inovação e dá outras 

providências.Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 12jan. 2016. 

Seção I, p. 1. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-

2018/2016/lei/l13243.htm>. Acesso em: 19 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964. Estatui normas gerais de direito financeiro para 

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito 

Federal. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 17 mar. de 1964. 

Disponível em: http://w3.ufsm.br/proplan/images/stories/file/Lei%204.320-64.pdf. Acesso em: 21 

mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. 

Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil,Brasília, DF, 6 jul. 1994. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm>.  Acesso em: 20 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996. Regula direitos e obrigações relativos à 

propriedade industrial. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, DF, 15 

maio 1996. Seção I, p. 1. Disponível em: 

file:///C:/Users/DAE/Downloads/LEI%20N%C2%BA%209.279,%20DE%2014%20DE%20MAI

O%20DE%201996..pdf. Acesso em: 21 mar. 2018. 

BRASIL. Lei nº 9.610, de 19 fev. 1998. Altera, atualiza e consolida a legislação sobre direitos 

autorais e dá outras providências. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Brasília, 

DF, 20 fev. 1998. Seção I, p. 3. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-

9610-19-fevereiro-1998-365399-normaatualizada-pl.pdf>. Acesso em: 21 mar. 2018. 

CARVALHO, M. M.; PALADINI, E. P. (Coord.). Gestão da qualidade: teoria e casos. 2. ed. Rio 

de Janeiro: Elsevier/ ABEPRO, 2012. 430p. 

CHIAVENATO, I. Recursos humanos: o capital humano das organizações. 9. ed. Rio de Janeiro: 

Elsevier, 2009. 506p. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Decreto/D9283.htm
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10973-2-dezembro-2004-534975-normaatualizada-pl.pdf
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2004/lei-10973-2-dezembro-2004-534975-normaatualizada-pl.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13243.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/lei/l13243.htm
http://w3.ufsm.br/proplan/images/stories/file/Lei%204.320-64.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm
../../../../DAE/Downloads/LEI%20Nº%209.279,%20DE%2014%20DE%20MAIO%20DE%201996..pdf
../../../../DAE/Downloads/LEI%20Nº%209.279,%20DE%2014%20DE%20MAIO%20DE%201996..pdf
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9610-19-fevereiro-1998-365399-normaatualizada-pl.pdf
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1998/lei-9610-19-fevereiro-1998-365399-normaatualizada-pl.pdf


FRANCISCHINI, P. G.; GURGEL, F. A. Administração de materiais e do patrimônio. 2. ed. 

São Paulo: Cengage Learning, 2013. 420p. 

FURTADO, L. R. Curso de licitações e contratos administrativos. Belo Horizonte: Fórum, 

2007. 721p. 

GIACOMONI, J. Orçamento público. 14. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 365p. 

GITMAN, L. J. Princípios de administração financeira. 12. ed. São Paulo: Pearson, 2010. 775p. 

KANAANE, R.; FIEL FILHO, A.; FERREIRA, M. das G. Gestão pública: planejamento, 

processos, sistemas de informação e pessoas. São Paulo: Atlas, 2010. 241p.  

KOTLER, P.; KELLER, K. L. Administração de marketing. 14. ed. São Paulo: Pearson Prentice 

Hall, 2012. 765p. 

MATIAS-PEREIRA, J. Manual de gestão pública contemporânea. 3. ed. ver. e atual. São Paulo: 

Atlas, 2010. 286p. 

MAXIMIANO, A. C. A. Teoria geral da administração: da revolução urbana à revolução digital.  

6 ed. São Paulo: Atlas. 2009. 491p. 

MOREIRA, D. A.; QUEIROZ, A. C. S. (Coord.). Inovação organizacional e tecnológica. São 

Paulo: Thomson, 2007. 325p. 

OLIVEIRA, D. de P. R. Planejamento estratégico: conceitos, metodologia e práticas. 33. ed. São 

Paulo: Atlas, 2015. 335p.  

OLIVEIRA, D. de P. R. Sistemas, organização e métodos. 21. ed. São Paulo: Atlas, 486p. 

PEREIRA, L. C. B.; SPINK, P. (Org.). Reforma do estado e administração pública gerencial. 

7. ed. Rio de Janeiro: FGV, 2006. 316p. 

PETER, M. G. A.; MACHADO, M. V. V. Manual de auditoria governamental. 2. ed. São 

Paulo: Atlas, 2014. 382p. 
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